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Sem meta definida, Orçamento
chega ao Legislativo

Por Vandson Lima, Fabio
Murakawa e Cristiane Bonfanti | De
Brasília

O governo enviará hoje a
proposta orçamentária para 2018,
mas a meta fiscal a ser fixada ainda
era uma dúvida até a noite de ontem.
Com a dificuldade em fazer avançar
a sessão do Congresso Nacional
para chancelar a proposta com a
nova meta, o líder do governo no
Senado, Romero Jucá (PMDB-RR)
revelou que já havia um 'Plano B'
pronto.

O Ministério do Planejamento
formulou dois Orçamentos: um
documento com a previsão constante
na Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO), de déficit primário de R$
129 bilhões. E outro com a meta
nova, de déficit de R$ 159 bilhões.

"Os meninos do Planejamento
são espertos: já têm dois
Orçamentos prontos. Mas vai
aprovar a nova meta hoje [ontem]",
assegurou Jucá, que foi ministro do
Planejamento por 12 dias, deixou o
cargo após denúncias, mas ainda
exerce grande influência na Pasta.
Caso o governo seja obrigado a
enviar o orçamento desatualizado,
posteriormente um projeto pedindo
a atualização da meta seria enviado
ao Congresso.

A proposta de mudança das
metas começou a ser votada por
volta da 22h da sessão conjunta de
deputados e senadores ontem. Até
o fechamento desta edição, ainda
não havia sido concluída. Os
parlamentares analisavam antes vetos
presidenciais, que têm preferência na
pauta.

Na noite anterior, não sem menos
dificuldade, a Comissão Mista de
Orçamento (CMO) aprovou a
proposta de mudança nas metas
fiscais de 2017 e 2018.

A nova meta primária para a
União será de déficit de R$ 159
bilhões em ambos os exercícios,
equivalentes a 2,4% do PIB e 2,23%
do PIB em 2017 e 2018,
respectivamente.

Os déficits anteriormente
previstos eram de R$ 139 bilhões
para este ano (ampliação de R$ 20
bilhões) e de R$ 129 bilhões em 2018
(ampliação em R$ 30 bilhões).

Em relação aos vetos
presidenciais votados ontem, os
parlamentares derrubaram vetos
relativo à MP 759, que dispõe sobre
a regularização fundiária rural e
urbana. Deputados e senadores se
mobilizaram para derrubar
dispositivo que determina em R$ 18

mil a renda bruta familiar máxima para
financiamento de imóvel rural.

Foram mantidos outros vetos
feitos pelo presidente Michel Temer,
como o relativo a dispositivos da
chamada MP das Concessões. A lei
estipula as condições para a
prorrogação e a relicitação de
contratos de parceria entre governo
e setor privado em rodovias,
ferrovias e aeroportos.

A Câmara havia derrubado os
vetos na sessão de terça-feira, mas
o Senado discordou e a decisão de
Temer foi mantida - é preciso que as
duas Casas concordem para
derrubar um veto presidencial. Um
deles foi ao artigo que obrigava
empresas supervisionadas pelo
Banco Central a responder por dano
ambiental nos contratos de parceria
somente após comprovação de
culpa.

Outro veto de Temer foi ao artigo
tornava as concessionárias
responsáveis pela segurança pública
nas rodovias. Jucá prometeu aos
parlamentares em plenário que o
governo editaria uma nova medida
provisória para promover "ajustes"
aos dispositivos que tratavam da
PRF, mas não esclareceu as
mudanças.
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Governo prevê R$ 20 bi com concessões em 2018

Por Claudia Safatle | De Brasília

O governo conta com receitas de
privatizações e concessões de cerca
de R$ 20 bilhões para o orçamento
fiscal de 2018. A média dessas
receitas nos últimos anos não tem
sido muito diferente dessa cifra. Fica
em torno de R$ 22 bilhões a R$ 23
bilhões, segundo informou o ministro
do Planejamento, Dyogo Oliveira ao
Valor  pouco antes de embarcar para
a China onde já está o presidente
Michel Temer.

Embora o projeto de lei
orçamentária (PLO) para o próximo
ano, que será enviado hoje ao
Congresso para cumprir o prazo
legal seja provisório, incompleto,
essa previsão de receita com a venda
de estatais não deverá mudar na
nova versão.

Não constará do projeto de lei
provisório o pagamento antecipado
de pouco mais de R$ 100 bilhões
em dívida do BNDES junto ao
Tesouro Nacional, relativa a
empréstimos feitos nos governos do

PT. Isso ficará para a nova versão
da proposta orçamentária.

O projeto de lei (PLO) será
entregue ao parlamento com a
previsão do déficit original de R$ 129
bilhões e não com a nova meta fiscal,
de déficit de R$ 159 bilhões, que até
o fim do dia de ontem não havia sido
aprovada pelo Congresso e
sancionada pelo presidente da
República.

Faltaram, também, as medidas
anunciadas recentemente pela área
econômica para cortar despesas e
elevar receitas, como o adiamento
dos reajustes salariais do
funcionalismo e a tributação dos
fundos de investimentos exclusivos,
dentre outras. Os atos legais
formalizando essas medidas foram
enviados ao Palácio do Planalto mas
o presidente em exercício, deputado
Rodrigo Maia, não quis assinar
todos eles.

Uma nova proposta orçamentária
vai ser apresentada ao Congresso
após o retorno do presidente Michel
Temer da viagem à China, com a

versão definitiva.

O governo estima que a venda
dos aeroportos, inclusive o de
Congonhas, deverá render quase R$
6 bilhões. Da privatização da
Eletrobras, considera que o Tesouro
Nacional receberá somente um terço
da receita apurada, o que daria cerca
de R$ 7,5 bilhões. Os outros dois
terços serão divididos entre a própria
Eletrobras, que tem grandes passivos
para acertar, e para a conta de
subsídios (CDE). Só com a
Petrobras a estatal do setor elétrico
tem uma dívida de cerca de R$ 10
bilhões que terá que ser
equacionada.

A privatização da Eletrobras não
implicará na venda de ações da
União na empresa. O que será feito,
segundo a modelagem em discussão,
é a emissão de ações para serem
subscritas por investidores privados.
Nesse caso, a receita virá do
pagamento de bônus de outorga
pelas 14 usinas do grupo. O bônus
decorrerá do impacto da mudança
na política tarifária, que deve ser
determinada pelo mercado, sobre os
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resultados da empresa.

A União só irá se desfazer de
ações da empresa estatal na hipótese
da emissão em questão não ser
subscrita no montante suficiente para
reduzir a participação do governo na
companhia para algo inferior a 50%.
Essa, porém, é uma possibilidade
pouco considerada. Hoje a União
detém 63% das ações da companhia.

O Executivo terá que enviar ao
Congresso, junto com o orçamento
definitivo, as medidas de corte de
gastos e elevação de receitas
anunciadas pela área econômica em
meados de agosto.

Com a não aprovação, este ano,
da medida provisória de reoneração
da folha de salários das empresas,
que caducou, o governo

encaminhará um projeto de lei ao
Congresso com a mesma proposta
que deve render receitas de R$ 4
bilhões. A vigência do Reintegra com
alíquota de 2% deve ter impacto de
R$ 2,6 bilhões e outros R$ 2 bilhões
serão obtidos com a elevação da
contribuição previdenciária de 11%
para 14% sobre a parcela que
superar o teto do Regime Geral de
Previdência Social (RGPS).

A previsão do governo é
arrecadar cerca de R$ 6 bilhões com
a nova sistemática de tributação dos
fundos de investimentos exclusivos.
Pretende, também, postergar
despesas da ordem de R$ 5,1
bilhões com o adiamento da vigência
dos reajustes salariais do
funcionalismo público concedidos no
ano passado.
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Orçamento de verdade ficou para depois
RIBAMAR OLIVEIRA

O governo vai encaminhar hoje
ao Congresso Nacional uma
proposta orçamentária fictícia.
Apenas para não descumprir a
Constituição, que determina ser
necessário enviar o projeto de lei do
Orçamento até o dia 31 de agosto.

A proposta foi elaborada com
base na meta fiscal que está em vigor,
de déficit primário de R$ 129
bilhões para o governo central
(Tesouro, Previdência e Banco
Central). Não foi possível fazer o
projeto de lei do Orçamento com a
nova meta de déficit de R$ 159
bilhões, como propôs a equipe
econômica.

Duas razões principais levaram o
governo a trilhar esse caminho: o
Congresso não aprovou a tempo a
mudança da meta fiscal e o Palácio
do Planalto não editou as medidas
de ajuste das contas da União no
próximo ano, anunciadas pelos
ministros da Fazenda, Henrique
Meirelles, e do Planejamento,
Dyogo Oliveira, em 16 de agosto.

Falta das medidas do ajuste fez
governo usar meta antiga

O mais importante: o presidente
em exercício Rodrigo Maia teria se
negado a assinar algumas das
medidas provisórias previstas, como
aquela que adia o reajuste dos
servidores civis do Executivo, que
entrará em vigor em janeiro próximo,
de acordo com fontes do governo.
Maia considerou, segundo disse aos
jornalistas em entrevista coletiva, que
algumas decisões "cabem
exclusivamente ao presidente da
República".

A equipe econômica enviou ao
Palácio do Planalto as minutas de,
pelo menos, três medidas provisórias
e de alguns projetos de lei. Uma das
MPs trata da tributação sobre os
fundos de investimento. Outra
reonera a folha de pagamento de
vários setores da economia. Uma
terceira adia, por um ano, o reajuste
dos servidores civis do Executivo,
que seria feito no dia primeiro de
janeiro do próximo ano.

Um projeto de lei trata do
aumento de 11% para 14% da
alíquota que os servidores pagam
para o regime próprio de
previdência. Outros projetos

promovem alterações na estrutura
administrativa do Executivo.

A única medida do pacote de
ajuste regulamentada, por decreto do
presidente Temer editado no dia 28
de agosto passado, foi aquela que
prevê alterações no Regime Especial
de Reintegração de Valores
Tributários para as Empresas
Exportadoras (Reintegra).

Maia disse ontem aos jornalistas
que assinará a MP que reonera a
folha de pagamento. "Essa eu assino,
não tem problema, já discuti, já
conheço com profundidade, não
tenho problema", afirmou.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO), válida para 2018, estabelece
que o governo poderá incluir na
proposta orçamentária do próximo
ano as receitas decorrentes de
alterações na legislação tributária,
que sejam objeto de proposta de
emenda constitucional, de projeto de
lei ou de medida provisória, desde
que estejam em tramitação no
Congresso Nacional.

Para cumprir essa determinação
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da LDO, o governo teria que
encaminhar as MPs e os projetos de
lei do pacote de ajuste antes do envio
da proposta orçamentária, pois só
assim eles estariam tramitando no
Congresso quando o projeto do
Orçamento lá chegasse. Isto não
pode ser feito.

A LDO obriga o governo a
identificar, na proposta orçamentária,
as proposições de alterações na
legislação e especificar a variação
esperada na receita. Determina
também que serão identificadas as
despesas condicionadas à aprovação
das respectivas alterações na
legislação.

Sem o envio das medidas de
ajuste ao Congresso, o Orçamento
de 2018 ficou com muito menos
receita. Somente com a MP que adia
o reajuste dos servidores civis do
Executivo, o governo espera reduzir
as despesas com o pagamento de
pessoal em R$ 5,1 bilhões no
próximo ano.

A tributação sobre os fundos de
investimento renderá R$ 6 bilhões,
de acordo com a previsão oficial. A
mudança no Reintegra garantirá uma
receita de R$ 2,6 bilhões e a
reoneração da folha, R$ 4 bilhões.
Já a elevação da alíquota
previdenciária dos servidores da
União renderá R$ 1,9 bilhão no
próximo ano.

Como não foi possível incluir
essas receitas na proposta
orçamentária de 2018, os ministérios
do Planejamento e da Fazenda
ficaram sem conseguir elaborar um
projeto com base na nova meta,
mesmo que ela tivesse sido aprovada
a tempo pelo Congresso.

Para resolver a situação, o
presidente Michel Temer terá que
encaminhar ao Congresso uma
mensagem modificativa da proposta
orçamentária de 2018, apresentada
hoje. Este procedimento foi adotado,
em novembro de 2015, pela
presidente Dilma Rousseff.

O governo da ex-presidente
precisou mudar a proposta
orçamentária de 2016 para incluir a
receita que seria obtida com a
aprovação da proposta de emenda
constitucional que recriava CPMF,
o chamado imposto do cheque. O
Congresso terminou rejeitando a
recriação do tributo.

Não há caso, no entanto, de
alteração da proposta orçamentária
para adequá-la a uma nova meta,
além de incluir receitas
condicionadas à aprovação de
projetos e de MPs em tramitação na
Câmara e no Senado.

Ao elaborar a proposta
orçamentária para 2018 com base
na meta de déficit primário de R$

129 bilhões, a área técnica do
governo não aceitou inflar as receitas
tributárias. Assim, é provável que
tenha realizado um corte significativo
nas despesas discricionárias,
reduzindo os investimentos a um nível
crítico.

Essa situação foi criada porque o
presidente Michel Temer não assinou
as MPs antes de sua viagem à China,
de onde só retornará na próxima
semana. Há interpretações variadas
para esta decisão, sendo a mais ácida
aquela que sugere ter sido uma
tentativa de Temer de comprometer
diretamente o presidente da Câmara
com as medidas do ajuste. Assim,
quando elas estiverem tramitando
naquela Casa do Legislativo, Maia
não poderia se contrapor a elas.

O Valor apurou que as medidas
provisórias não teriam ficado prontas
a tempo de Temer assinar, antes da
viagem. Segundo essa versão, Maia
teria se negado a assinar a MP que
adia o reajuste dos servidores
porque no Rio de Janeiro há muitos
funcionários públicos federais, o que
já indica as dificuldades que as MPs
do ajuste de 2018 enfrentarão no
Congresso.

Ribamar Oliveira é repórter
especial e escreve às quintas-feiras

E - m a i l :
ribamar.oliveira@valor.com.br
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Falta mais do que dinheiro
Carlos Alberto Sardenberg

A história das contas do governo
federal tem o seguinte enredo: —
por norma constitucional, a despesa
de um ano tem que ser igual à
despesa do ano anterior mais a
inflação; — na vida real, e por
determinação também
constitucional, as despesas com
previdência, pessoal e benefícios
crescem bem acima da inflação
todos os anos; — logo, para que a
despesa total permaneça estável, é
preciso cortar os gastos com custeio
e investimento; — logo, falta dinheiro
para o governo tocar os serviços
públicos de educação, saúde,
segurança etc. Claro que a primeira
resposta para essa situação está na
reforma previdenciária, de longe o
maior gasto e o maior déficit, que
cresce todos os anos. Mas ainda que
se faça essa reforma, o que é muito
difícil, não vai sobrar dinheiro para
o resto do Orçamento. Primeiro,
porque o gasto previdenciário já
atingiu um nível muito elevado —
mais de 50% do total das despesas.
Nenhuma reforma reduzirá esse
gasto. Poderá apenas, sendo bem-
sucedida, diminuir a velocidade de
expansão do déficit. Logo,
continuará muito apertado o
orçamento de todas as demais áreas
do governo.

O que nos leva à necessidade de
outras duas reformas, uma para
conter a folha de salários do
funcionalismo, outra para reduzir o

generoso pagamento de benefícios
diretos. Mas, de novo, esses gastos
já atingiram níveis elevados. Também
não podem ser reduzidos, mas
apenas contida sua expansão. E
mesmo que se consiga isso —
reparem, já são três reformas muito
difíceis — não vai sobrar dinheiro
para o setor público naquela que é
sua função principal, a de prestar
serviço aos cidadãos. A razão é
óbvia — ou deveria ser. E é a
seguinte: as leis, a mentalidade
política e a cultura nacional querem
do Estado muito mais do que ele
pode fornecer. Como se financia o
Estado? Com impostos e com a
tomada de empréstimo. Já fizemos
isso. A carga tributária é muito
elevada, não cabe no bolso dos
contribuintes. E a dívida pública
cresce todos os anos, aproximando-
se perigosamente do nível em que
será insustentável. O governo tem
ainda uma última arma — destruidora
— que é emitir dinheiro. Resolve por
um instante e gera uma baita inflação.
Tudo isso para tentar mostrar que é
preciso reduzir o tamanho do
Estado.

Está uma choradeira em tudo que
é repartição pública. Compreensível.
Está sempre faltando alguma coisa,
de gasolina para a polícia a rancho
para os soldados. Reação
automática do pessoal: pedir mais
dinheiro para Brasília. Tem uma turma
que vai ao limite do ridículo: é contra

as reformas, contra mais impostos e
a favor do aumento de gastos e
investimentos. A dívida pública? Não
tem problema, é só deixar de pagar
aos especuladores, alegam. Mas
mesmo tirante essa turma, fica muita
gente bem intencionada que não
percebeu a raiz do problema: o
Estado terá que fazer mais com
menos, prestar menos serviços para
menos pessoas e, finalmente, buscar
recursos no setor privado. Vamos
falar francamente: não faz sentido dar
universidade de graça para quem
pode pagar. Idem para o atendimento
médico. Diz a Constituição que todo
brasileiro tem direito a ser atendido
de graça e com o melhor tratamento
disponível. Não tem dinheiro para
isso. Logo, é preciso fazer uma fila e
definir quem pode e quem não pode
receber este ou aquele tratamento.

Dizem: isso é uma violação do
princípio do atendimento universal.
Mas esse princípio é violado todos
os dias e da maneira mais selvagem:
fila no pronto-socorro, gente
morrendo no corredor do hospital ou
aguardando meses para o tratamento
de um câncer. A lei não organiza a
fila. Fica por conta do coitado do
plantonista da emergência. Não faz
sentido que as universidades e os
centros de pesquisa não vendam
serviços para empresas e outras
instituições privadas. As
universidades aqui não conseguem
nem receber doações. Já em países
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onde estão algumas das melhores
escolas do mundo, as universidades
vivem basicamente de doações e
venda de serviços. Incluindo a
cobrança de anuidades, combinando
com o fornecimento de bolsas.
Desculpem se estamos piorando o
cenário, mas é isso mesmo. Não
bastarão as reformas da Previdência
e do funcionalismo. Precisamos de
um mudança cultural: entender que
o Estado brasileiro atual não cabe no
país. Tem que ser menor e melhor.

Carlos Alberto Sardenberg é
jornalista
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Rombo fiscal recorde

Déficit das contas públicas em
julho foi o maior em 16 anos.
Aposentadorias pressionam

Gabriela Valente e Ana Paula
Ribeiro

-Brasília e São Paulo- Com o
crescimento das despesas da
Previdência Social — impulsionado,
segundo fontes ouvidas pelo
GLOBO, por uma procura
antecipada para fugir da possível
reforma — o rombo das contas
públicas bateu recorde. O Brasil teve
um déficit de R$ 16,1 bilhões no mês
passado. É o maior para meses de
julho desde que o Banco Central
(BC) passou a registrar os dados,
há 16 anos. Em 12 meses, o país
acumula resultado negativo de R$
170,5 bilhões. Para especialistas, os
números são um indicativo de que o
governo precisa com urgência fazer
uma reestruturação dos gastos
públicos, que vai além da reforma
da Previdência.

Foi o terceiro resultado negativo
seguido registrado pelo chamado
setor público consolidado, que inclui
União, estados, municípios e estatais.
A incapacidade do país de poupar
um centavo para pagar juros da
dívida pública fez com que ela
chegasse a 73,8% do Produto
Interno Bruto (PIB). O aumento foi
de 0,7 ponto percentual do PIB
apenas no mês passado. Ao todo, o
Brasil deve R$ 4,8 trilhões.

Este ano, as despesas com
Previdência vão responder por
57,1% do total de gastos da União,
segundo o Ministério do
Planejamento. Na visão de
economistas, a mudança nas regras
de aposentadoria é o problema mais
urgente a ser enfrentado pelo
governo, mas outros critérios para
despesas e subsídios são
necessários, pois há o risco, no curto
prazo, de descumprimento da meta
fiscal. Na noite de ontem, o governo
tentava aprovar, no Congresso, a
nova meta fiscal para 2017, que
passará de um rombo de R$ 139
bilhões para R$ 159 bilhões.

— O aumento do gasto do
governo central foi discrepante. Isso
só reforça a necessidade de
endereçar as reformas e tratar o lado
do dispêndio. É preciso reestruturar
o quadro de despesas. A Previdência
só é o ponto mais proeminente —
avaliou Jankiel Santos, economista-
chefe do banco Haitong.

MENOS PAGAMENTO DE
JUROS DA DÍVIDA

A queda recente do dólar, que no
passado ajudou os dados das contas
públicas, prejudicou ainda mais o
cenário. A baixa desvalorizou a
poupança que o BC tem em dólares
para se proteger de crises externas.
Como o ativo perdeu valor, a dívida
líquida teve um crescimento muito
maior que a dívida bruta. Passou de
48,7% do PIB para 50,1% do PIB:

outro recorde.

Esses dados não são ainda piores
porque a queda do dólar tem um
efeito favorável nos juros que o Brasil
paga. No mês passado, o BC lucrou
com operações que faz para dar
proteção ao mercado de câmbio.
Com isso, a fatura dos juros caiu
30%. Foram pagos R$ 28,5 bilhões:
a menor conta para o mês desde
julho de 2014.

As contas públicas também foram
beneficiadas pela queda dos juros
promovida pelo BC desde o fim do
ano passado. Só a baixa da taxa
básica (Selic) fez o Brasil economizar
algo perto de R$ 21 bilhões de
janeiro a julho.

Em baixa, a inflação também
ajudou. Como alguns títulos públicos
são corrigidos por índices de preço,
a queda de 3,5 ponto percentual do
Índice de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) nos últimos meses
significou economia para o governo.
Cada ponto percentual de queda faz
o país poupar R$ 9,4 bilhões por
ano.

Só que esses fatores, no entanto,
não compensam o descontrole das
receitas do governo. No ano, o
chamado setor público consolidado
acumula um rombo de R$ 51,3
bilhões: também é o pior resultado
desde que o Banco Central começou
a registrar os dados em 2001.

ECONOMIAO GLOBO
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No mesmo período de 2016, o
déficit era de R$ 36,6 bilhões.

Quanto ao resultado negativo de
R$ 170,5 bilhões (2,66% do PIB)
dos últimos 12 meses, o chefe do
departamento econômico do Banco
Central, Fernando Rocha, ressaltou
que esse número está contaminado
por gastos extras feitos no fim do ano
passado, que não devem se repetir
em 2017.

Ele citou o pagamento antecipado
de restos a pagar. Lembrou ainda
que a quitação de precatórios deste
ano já foi feita e isso também distorce
os dados. Perguntado se o
andamento das contas públicas é
compatível com a meta da equipe
econômica, Rocha lembrou que o
governo alterou recentemente o
objetivo e prevê agora R$ 20 bilhões
a mais de rombo do que o estimado
originalmente.— O governo vai
tomar as medidas necessárias para
cumprir a meta — prometeu Rocha.

Julio Hegedus Netto, economista-

chefe da consultoria Lopes & Filho,
afirma que o diagnóstico para a
situação das contas públicas é
conhecido: arrecadação fraca,
devido à recessão da economia, e
despesas crescentes. Para ele, a
aprovação da reforma da
Previdência seria importante para
sinalizar que essa situação, no futuro,
pode ser contornada.— As receitas
estão em queda, mas um ambiente
de maior credibilidade pode
estimular a volta co consumo e o
investimento. Para isso, o ideal seria
a aprovação da reforma, mas o
quadro político está muito ruim. Esse
é o fator que mais causa incerteza
— avaliou.

O economista-chefe do Deutsche
Bank, José Carlos Faria, lembra que,
com esse quadro fiscal, a dívida
pública continuará aumentando.—
As contas fiscais do Brasil
permanecem em um estado muito
ruim, e implementar reformas,
especialmente a da Previdência, será
crucial para restaurar a
sustentabilidade fiscal — disse.
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Câmara aprova TLP, e adesão
ao REFIS é prorrogada

-Brasília- O governo concluiu a
votação da Medida Provisória 777,
que cria a Taxa de Longo Prazo
(TLP), no plenário da Câmara dos
Deputados. Apesar das várias
manobras da oposição, o texto não
foi modificado. Agora, oSenado vai
analisara proposta de substituira Taxa
de Juros de Longo Prazo (TJLP) nos
financiamentos do BNDES. Com a
mudança, o governo quer estabelecer
uma nova taxa com juros de mercado
e acabar com os subsídios ocultos
dados aos empresários com dinheiro
público.

O governo tem de mobilizara
base para estarem Brasília na
semana que vem. Há o risco de
desfalque de senadores por causa
do feriado do dia 7 de Setembro.
Se aprovada, a TLP vai acabar com
os subsídios que ficam escondidos
no Orçamento federal e corrigirá
uma distorção no crédito brasileiro.
O fim da TJLP é visto como
importante para aumentar o poder
de fogo do BC na hora de controlar
a inflação.

Outra novidade ontem na agenda
econômica foi a prorrogação, para
até 29 de setembro, do prazo de

adesão ao programa de
refinanciamento de dívidas tributárias,
o Refis, que acabaria hoje. A
informação foi dada ontem,
noTwitter, pelo presidente da
República em exercício, Rodrigo
Maia. A nova MPserá publicada
hoje no Diário Oficial. "Após acordo
com os líderes, acabo de editar a
medida provisória que prorroga o
prazo de adesão ao Refis até o dia
29 de setembro", escreveu Maia na
rede social.

A equipe econômica do governo
defendia que o prazo de adesão ao
Refis fosse até o fim de outubro, mas
o projeto perde a validade no dia 11
de outubro. Por isso, essa é a data
limite para a prorrogação do prazo.

O governo trabalha com uma
expectativa menor de arrecadação a
partir do Refis. Originalmente, a
equipe econômica vislumbrava algo
próximo de R$ 13,5 bilhões, mas,
após inúmeras discussões no
Congresso e a falta de um consenso,
foi preciso negociar mais uma vez. A
estimativa, agora, é de arrecadar algo
em torno de R$ 10 bilhões. (Gabriela
Valente e Leticia Fernandes)

ECONOMIAO GLOBO



31/08/17

Sem reforma, Previdência e folha
serão 75,3% dos gastos em 2020

Já as despesas discricionárias
cairiam para 5,3%, dificultando a
gestão orçamentária

Martha Beck

-Brasília- Mesmo que o governo
tenha força no Congresso para
aprovar a reforma da Previdência e
a reestruturação das carreiras do
funcionalismo, esses gastos
continuarão a pesar sobre as contas
públicas, deixando a margem para
cortes no Orçamento muito
reduzida. Dados do Ministério do
Planejamento mostram que, com a
reforma, as despesas com
Previdência subirão de 57,1% do
total de gastos da União em 2017
para 59,8% em 2020. Já sem as
mudanças no regime de
aposentadorias, o percentual
passará para 62%.

No caso das despesas com
pessoal, o montante de 12,6% do
total ficará estável entre 2017 e 2020
se o governo conseguir aval para
realizar um programa de demissão

voluntária (PDV), extinguir cargos e
rever o processo de aumento da
remuneração no serviço público. Já
sem essas medidas, o percentual
subirá para 13,3%. Isso significa que,
com as medidas apresentadas ao
Congresso, Previdência e pessoal
vão consumir 72,4% do Orçamento
em 2020. Já sem elas, a conta vai a
75,3%.

Arnaldo Lima, assessor especial
do Ministério do Planejamento,
destaca que a não realização do atual
programa de ajuste fiscal fará com
que as despesas discricionárias
(aquelas que podem ser cortadas)
caiam de 8,2% para 5,3% até 2020,
tornando praticamente impossível a
gestão orçamentária. Segundo ele,
não há gordura para mudanças nem
na reforma nem na reestruturação
das carreiras dos servidores:— A
reforma da Previdência que precisa
ser feita é essa que está aí. E não se
trata de uma reforma dura. Para
constatar isso, basta ver uma
comparação da estrutura brasileira
com a de outros países.

O Brasil está entre os lugares que
mais gastam com Previdência. Uma
lista de países da OCDE mostra que,
enquanto o Brasil consome 57,1%
de seu Orçamento com Previdência,
no segundo lugar, Itália, essa despesa
chega a 31,9%. Mesmo economias
que tiveram graves desequilíbrios
fiscais e que têm uma população mais
velha que a brasileira têm um
patamar bem mais baixo: Espanha
(22,9%), Portugal (26,4%) e Grécia
(28%).

Para a equipe econômica,
também não há formas de fazer a
reforma por outros instrumentos
legais. É preciso que a mudança seja
feita por meio de uma emenda à
Constituição. Um dos motivos é que
é necessário mudar regras de
aposentadoria dos servidores
públicos, que estão na Constituição
e hoje são o maior desequilíbrio na
Previdência. Para se ter uma ideia, o
déficit per capita do regime dos
servidores públicos é de R$ 78,83
mil. Já o déficit do INSS per capita
é de R$ 4,429 mil.

ECONOMIAO GLOBO
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Temer fica em um dos hotéis
 mais luxuosos de Lisboa
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Congresso aprova revisão da meta fiscal
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 Programas condenados pela
OMC preveem subsídios de R$ 21 bi até 2019

Painel. Organização Mundial
do Comércio considerou que sete
programas brasileiros de
incentivo à indústria, entre eles o
Inovar-Auto, ferem as regras
internacionais; avaliação é que,
desde 2010, programas podem ter
dado incentivos de R$ 25 bilhões

Amil Chade -
CORRESPONDENTE /
GENEBRA Lu Aiko Otta /
BRASÍLIA

O Brasil sofreu ontem uma
derrota importante na Organização
Mundial do Comércio (OMC).
Sete programas de incentivo à
indústria nacional, a setores como
o automotivo, de informática e de
telecomunicações, foram
condenados pelo órgão, por
considerar que eles violam as
regras do comércio internacional.
Segundo dados incluídos no
projeto da Lei de Diretrizes
Orçamentárias, esses programas
envolveriam renúncias fiscais de
pelo menos R$ 21 bilhões até
2019. Só neste ano, serão R$ 6,8
bilhões.

Apesar da condenação, e de a
OMC ter pedido mudanças nos
programas, os efeitos não devem

ser imediatos. Oficialmente, o País
terá um prazo de 90 dias a partir
da aprovação dos documentos do
processo para retirar os subsídios.
Na prática, isso significa que o
governo tem até dezembro para
colocar seus programas em ordem.
Mas o Itamaraty já deixou claro
que vai recorrer, o que vai retardar
qualquer impacto concreto do caso
para 2018 ou mesmo para 2019.

A queixa contra os programas,
que incluem o Inovar-Auto, para
automóveis, e a Lei de Informática,
para o setor de tecnologia, foi
aberta pela União Europeia e pelo
Japão em 2013. No processo, foi
constatado que as leis nacionais
são “inconsistentes” com as regras
internacionais, ilegais do ponto de
vista dos acordos assinados pelo
Brasil e que as isenções de
impostos são, no fundo, um
“subsídio proibido”.

O principal problema era a
exigência que o governo fez para
beneficiar as empresas com taxas
menores. Uma delas era, por
exemplo, de que montadoras
produzissem localmente. Para os
juízes, o critério representa uma
espécie de subsídio disfarçado. Na
sua defesa, o Brasil justificou que

as medidas de apoio tinham um
cunho social, ambiental, de saúde
e foram implementadas até mesmo
para proteger a “moral pública”.
A avaliação da OMC é de que,
desde 2010, os sete programas
podem ter beneficiado o setor
privado em um total de R$ 25
bilhões.

Questionado se essa teria sido
a maior derrota já sofrida pelo
Brasil na OMC, o subsecretário-
geral de Assuntos Econômicos e
Financeiros do Ministério das
Relações Exteriores, embaixador
Carlos Cozendey, disse que o País
é alvo de poucos questionamentos
e sofreu poucas derrotas. “Esse é
o mais complexo que já foi
enfrentado, e ainda não terminou”,
disse

Apesar da condenação, há uma
avaliação de que a decisão poderia
acabar ajudando a equipe
econômica do governo, que está à
cata de receitas para reduzir o
rombo nas contas públicas. A área
técnica já trabalhava numa revisão
dos regimes especiais de
tributação, fazendo uma
comparação entre o que as
empresas deixam de recolher e o
benefício trazido ao País.
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 BNDES vai captar recursos no exterior

Banco terá de antecipar a
devolução de R$ 100 bilhões ao
Tesouro no ano que vem

Adriana Fernandes e Idiana
TomazeUi / Brasília

O BNDES vai voltar com força
ao mercado internacional para
captar recursos e fazer frente à
decisão do governo federal de
cobrar a devolução de cerca de R$
100 bilhões de empréstimos feitos
pelo Tesouro Nacional.

A estratégia é concluir uma
primeira captação até o fim do
ano, que vai girar em torno de US$
1 bilhão com prazo de 10 anos. A
operação servirá como marco da
nova fase do banco como grande
captador no mercado externo,
segundo apurou o Estadão/
Broadcast.

As captações serão feitas de
forma inicialmente gradual, com
volumes menores, mas a intenção
do banco de fomento é reforçar a
curva de juros dos papéis ao longo
do tempo, recuperando a tradição
que tinha de importante "player"
brasileiro no cenário
internacional, antes dos aportes
bilionários e sistemáticos do
Tesouro.

A intenção é ir alongando os
prazos dos papéis. A avaliação
técnica no BNDES é de que há
espaço e demanda para voltar ao

mercado externo numa nova
posição diante do quadro de
grande liquidez internacional. O
banco já teve essa função, mas os
empréstimos do Tesouro a taxas
subsidiadas tornaram as captações
dispensáveis.

Agora, com a decisão do
governo de pedir nova antecipação
de parte dos repasses, como
revelou o Estadão/Broadcast, o
banco terá de encontrar
alternativas para bancar seus
financiamentos. O Ministério da
Fazenda confirmou ontem que a
devolução dos recursos pelo
BNDES vai constar na proposta
de projeto do Orçamento de 2018.
Os valores e a forma de pagamento
estão sendo negociados, segundo
o órgão. Uma fonte disse à
reportagem, sob condição de
anonimato, que o valor pode até
superar os R$ 100 bilhões.

A avaliação do governo é de
que o banco tem tanto dinheiro em
caixa que, mesmo com o
pagamento, ainda teria poder de
fogo para duplicar o ritmo de
desembolsos. Nos cálculos da área
econômica, só com o retorno de
recursos de financiamentos antigos
e com os repasses do Fundo de
Amparo ao Trabalhador (FAT) ao
BNDES, o banco seria capaz de
emprestar mais de R$ 100 bilhões
ao ano, mais do que o ritmo atual
de desembolso. Entre janeiro e
julho, foram concedidos R$ 40,2

bilhões em novos empréstimos. Em
12 meses, o acumulado está em R$
70,5 bilhões, queda nominal de
29% ante os 12 meses anteriores.

O comando do BNDES não vai
colocar empecilhos à devolução
dos recursos em 2018, mas quer
negociar a melhor forma de
administração do fluxo de caixa.
A questão do "timing" da
devolução ao longo do ano é
importante por causa da
perspectiva de retomada da
demanda por empréstimos depois
que o banco tomou a decisão de
reduzir o spread (diferença entre
o custo de captação e o cobrado
aos clientes) de suas operações.

Atualmente os grandes projetos
estão praticamente paralisados e os
desembolsos do banco, em baixa.
Por isso, a evolução da demanda
em consequência do spread mais
baixo será decisiva na negociação
do cronograma de devolução.

Realidade. Ontem, o diretor
financeiro do BNDES, Carlos
Thadeu de Freitas Gomes, disse
que a devolução é uma
"necessidade orçamentária" da
União, por isso, o banco não tem
como negar o pedido. "Não é uma
questão do BNDES com o Tesouro,
é uma realidade orçamentária. A
partir daí temos de seguir os passos
orçamentais, como vai ser, quando
vai ser", declarou a jornalistas
antes da audiência pública na CPI
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do BNDES, instalada há um mês
para investigar empréstimos
concedidos pelo banco desde
1997, no âmbito do programa de
globalização de companhias
nacionais.

O banco vai propor que os
recursos sejam devolvidos em
parcelas. A devolução é necessária
para o cumprimento da "regra de
ouro" prevista na Constituição, que
proíbe o Tesouro de se endividar
para bancar despesas de custeio do
governo, como gastos com pessoal
e Previdência. / COLABOROU
JULIA LINDNER
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MPs com corte de gastos com pessoal
vão aguardar volta de Temer

Medidas que reduzem despesas
com servidores e aumentam
contribuição previdenciária têm
impacto fiscal de R$ 7 bi

Carla Araújo e Lorenna
ROdrigues / Brasília

Apesar de estarem prontas, as
duas medidas provisórias com as
ações para reduzir gastos com o
pagamento de servidores e
aumentar a contribuição
previdenciária devem aguardar o
retorno do presidente Michel
Temer da China, previsto para o
dia 6 de setembro. Segundo fontes
do Palácio do Planalto, o teor das
MPs é de muita responsabilidade
"para um presidente em exercício"
- em referência a Rodrigo Maia,
presidente da Câmara.

Sem a publicação das MPs, o
governo não poderá contar com a
redução das despesas na lei
orçamentária a ser enviada hoje,
o que complica ainda mais a já
difícil conta de fechar o
Orçamento. A equipe econômica
contava com a edição das medidas
para fazer um Orçamento "mais
realista", o que não deverá ocorrer.

Juntas, essas medidas têm
impacto fiscal projetado em R$ 7
bilhões. É uma economia
importante no Orçamento,
resultado do adiamento das

despesas com os reajustes
salariais e de um aumento de
receitas, com o aumento da
contribuição e da tributação dos
fundos. No entanto, antes mesmo
de serem editadas, elas já sofrem
resistências, inclusive no
Congresso.

O Planalto reconhece a pressão
da Fazenda e do Planejamento, mas
afirma que as conversas ao longo
do dia avançaram para a
compreensão de que é preciso
tratar as matérias com mais cautela.
As medidas possuem um peso
impopular e mexem com uma
categoria organizada e sensível, o
que pode acarretar em mais
dificuldades para o governo.

Auxiliares de Temer minimizam
um possível questionamento do
Tribunal de Contas da União
(TCU), com mudanças feitas pelo
Congresso, a exemplo das
pedaladas que afastaram a
presidente Dilma Rousseff, e
afirmam que poderia haver algum
problema justamente se o
Orçamento de 2018 fosse enviado
com a previsão dessas receitas.

Reviravolta. A única forma de
eventualmente a equipe econômica
conseguir incluir as MPs no
Orçamento seria uma pressão
justamente no presidente em
exercício para que ele chamasse

para si a responsabilidade da
assinatura das medidas e
solicitasse o texto que está na Casa
Civil. Uma fonte do Planalto disse,
porém, que Maia já demonstrou
resistência em cuidar do assunto.

As medidas para reduzir gastos
com o pagamento de servidores e
aumentar a contribuição
previdenciária fazem parte do
pacote divulgado no dia 15 deste
mês, quando o governo anunciou
que pediria ao Congresso a
mudança das metas fiscais deste e
do próximo ano, ampliando o
déficit em R$ 20 bilhões em 2017
e em R$ 30 bilhões em 2018.

Segundo o Estadão/Broadcast
apurou, será enviada uma MP
apenas com o aumento da alíquota
previdenciária para os servidores
da União, que passará de 11% para
14%. A segunda MP contemplará
o adiamento do reajuste dos
servidores, cancelamento de
aumento para quem tem cargo
comissionado e a redução de
benefícios como auxílio moradia
e ajuda de custo.

Já o projeto que reestrutura a
carreira dos servidores do
Executivo, limitando o salário
inicial de novos funcionários a R$
5 mil, ainda está em elaboração e
só deverá ser enviado em um mês.
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 Contas públicas têm
pior resultado em 16 anos

Déficit de R$ 16,14 bilhões em
julho foi o maior para o mês desde
2001; Previdência, com rombo de
R$ 13,51 bilhões, foi principal
fator do resultado ruim

Fabrício de Castro Eduardo
Rodrigues/BRASÍLiA

As contas do setor público
encerraram julho com um déficit
primário de R$ 16,14 bilhões,
informou ontem o Banco Central
(BC). Este rombo, que reflete o
descasamento entre receitas e
despesas, é o maior para meses de
julho desde o início da série
histórica, em dezembro de 2001.
No acumulado deste ano até julho,
o déficit já chega a R$ 51,32
bilhões.

O setor público engloba
governo central (Tesouro, BC e
Previdência Social), Estados,
municípios e estatais, com exceção
de Petrobrás e Eletrobrás. O
principal motivo para o rombo em
julho foi, novamente, o resultado
da Previdência, que registrou
déficit de R$ 13,51 bilhões no mês.

"O INSS continua sendo o
principal responsável pelo saldo
negativo do Governo Central",
disse o chefe-adjunto do
Departamento Econômico do BC,
Fernando Rocha, durante
apresentação dos números. De
janeiro a julho, o rombo do INSS

soma R$ 96,38 bilhões.

Os Estados e os municípios, que
vinham registrando superávits em
meses anteriores, também
apresentaram rombos em julho, de
R$ 1,92 bilhão e R$ 728 milhões,
respectivamente.

De acordo com Rocha, isso é
explicado pela sazonalidade.
"Existe uma tendência de que os
governos regionais tenham
resultados piores no segundo
semestre", afirmou. É comum que
os governos contenham as
despesas no primeiro semestre
para, na segunda metade do ano,
aumentarem os gastos.

No acumulado de 2017 até
julho, porém, o desempenho de

Estados e municípios é positivo,
com superávit primário de R$
13,35 bilhões e R$ 2,99 bilhões,
nesta ordem. "As transferências
constitucionais e as receitas
próprias explicam o superávit de
R$ 16,345 bilhões dos governos
estaduais e municipais em 2017",
afirmou Rocha.

Meta. Os números divulgados
ontem pelo B anco Central
mostram o quanto será difícil, para
o governo, cumprir a meta fiscal
em 2017. Em 15 de agosto, o
governo já havia anunciado a
elevação da meta fiscal do ano, de
déficit de R$ 143,1 bilhões para
R$ 163,1 bilhões, no caso do setor
público consolidado. Em 12 meses
até julho, o déficit está em R$
170,52 bilhões.
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CONJUNTURA »
Orçamento de 2018 não atualiza meta fiscal

Proposta orçamentária do
próximo ano será entregue hoje
ao Congresso, prevendo deficit de
R$ 129 bilhões nas contas
federais, sem levar em conta
projeto que eleva o rombo em
mais R$ 30 bilhões. Governo deve
fazer retificação

ROSANA HESSEL

Pouco antes de embarcar, ontem,
rumo à China para se integrar à
comitiva do presidente Michel
Temer, o ministro do Planejamento,
Dyogo Oliveira, decidiu encaminhar
ao Congresso a proposta de
Orçamento para 2018 com o
objetivo fiscal antigo, que prevê
deficit de R$ 129 bilhões nas contas
federais. O ministro resolveu não
esperar o Congresso apreciar o
projeto de lei que eleva as metas de
deficit de 2017 e de 2018 para até
R$ 159 bilhões devido à demora na
discussão do tema.

A sessão plenária que apreciaria
o projeto foi aberta às 17h, com mais
de quatro horas de atraso, mas a
matéria só começou a ser apreciada
pelos parlamentares após as 22h e,
até o fechamento desta edição, não
havia sido votada pelos
parlamentares. Como o prazo para
envio do Projeto de Lei
Orçamentária Anual (PLOA) de
2018 termina hoje, Oliveira optou
por agilizar a tramitação.

O texto encaminhado pelo
Planejamento mantém também os
parâmetros econômicos anteriores.
O crescimento do Produto Interno
Bruto (PIB), por exemplo, é
estimado em 2,5% no próximo ano,
embora a equipe econômica já tenha
corrigido a previsão para 2%. Essa
taxa menor de crescimento implica
uma redução de R$ 50,7 bilhões na
previsão de receitas, que passam de
R$ 1,49 trilhão para R$ 1,44 trilhão.
Já as despesas serão mantidas em
R$ 1,24 trilhão no projeto e não
devem ultrapassar R$ 1,2 trilhão,
mesmo com a alteração da meta.

Atualização
O ministério pretende enviar ao

Legislativo, nas próximas semanas,
uma mensagem modificativa do
PLOA, com a atualização de todos
os números, inclusive do rombo de
R$ 159 bilhões. De acordo com o
deputado Cacá Leão (PP-MA),
relator do Orçamento de 2018, o
governo tem 30 dias para modificar
o PLOA após o primeiro
encaminhamento. Se isso não
ocorrer, as alterações só poderão ser
feitas no ano seguinte.

A intenção de Dyogo Oliveira é
aproveitar esse prazo para incluir na
proposta orçamentária receitas
adicionais provenientes de projetos
que reduzem as despesas com o
funcionalismo, já encaminhados para
apreciação do Legislativo. O
secretário executivo do
Planejamento, Esteves Pedro

Colnago Junior, foi incumbido por
Oliveira para entregar o PLOA de
2018 ao presidente do Congresso,
senador Eunício Oliveira (PMDB-
CE). A previsão é que o encontro
ocorra hoje, por volta das 12h, no
gabinete do peemedebista.

A proposta deve prever R$ 20
bilhões de receitas extraordinárias,
sendo R$ 7,5 bilhões da privatização
da Eletrobras. A previsão é menor
do que os R$ 60 bilhões estimados
com receitas não-recorrentes neste
ano. O PLOA de 2018 também deve
contar com a devolução de
aproximadamente R$ 100 bilhões do
Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) para
o caixa do Tesouro Nacional. Só que
esses recursos não podem ser
considerados como receita, porque
devem ser utilizados apenas para o
abatimento da dívida pública.

Dificuldade
A aprovação das nova metas

fiscais vai afetar também o
orçamento deste ano. A elevação do
deficit previsto permitirá, por
exemplo, o desbloqueio de R$ 10
bilhões de um total de R$ 45 bilhões
que haviam sido contingenciados. De
qualquer forma, devido à forte
deterioração das contas públicas,
especialistas têm dúvidas sobre a
capacidade do governo de cumprir
a meta fiscal de 2017. Conforme
dados do Tesouro e do Banco
Central, no acumulado dos últimos
12 meses, o deficit primário do
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governo federal ficou pouco acima
de R$ 180 bilhões, valor superior aos
R$ 159 bilhões propostos pela
equipe econômica. “O governo está
prevendo um grande número de
receitas extraordinárias que podem
não se concretizar até dezembro”,
alertou Pedro Scheinder, economista
sênior do Itaú BBA.

Segundo o economista, se o
governo não tivesse contingenciado
R$ 45 bilhões e adotado medidas
adicionais para elevar a receita, como
agilizar concessões e aumentar de
PIS-Cofins sobre combustíveis, o
rombo deste ano, facilmente,
chegaria a R$ 225 bilhões. Schneider
considera muito elevada a previsão
de R$ 60 bilhões de receitas
extraordinárias em 2017. A
estimativa de obter R$ 11 bilhões
com a relicitação de hidrelétricas da
Cemig, por exemplo, não está
garantida.

Pelas contas do economista-
chefe da Sul América Investimentos,
Newton Rosa, o rombo fiscal deste
ano ficará em torno de R$ 163
bilhões, ou seja, acima da meta fiscal.
Ele ainda não fechou os números para

2018. “Acho que é desafiador para
o governo cumprir o que determina
a LDO porque a forte queda na
arrecadação está gerando esse
deficit cada vez maior. Portanto ele
precisará de muita receita
extraordinária, mas muitas podem
não ocorrer, como é o caso do leilão
das hidrelétricas”, avaliou.

Usinas

Fracassou a nova tentativa da
Cemig de ficar com as três usinas
hidrelétricas — São Simão, Jaguara
e Miranda — que foi obrigada a
devolver ao governo. Por isso, segue
firme a meta do Palácio do Planalto
de fazer os leilões das hidrelétricas
no fim de setembro, com os quais
pretende arrecadar R$ 11 bilhões. O
governo conta com esses recursos
para fechar a meta fiscal deste ano.
A estatal mineira não conseguiu
apresentar uma proposta financeira
viável para ficar com as usinas e quer
novo prazo para apresentar outra
proposta, o que deve ocorrer em 8
de setembro. A empresa nem sequer
fechou uma operação com o Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES).
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Dívida pública vai a 73,8% do PIB

ANTONIO TEMÓTEO

A dívida pública segue em ritmo
explosivo de crescimento. Após
detalhar que o endividamento bruto
do setor público chegou a 73,8% do
Produto Interno Bruto (PIB) em
julho, o Banco Central (BC) estimou
que o indicador saltará para 74,3%
em agosto. Os resultados são os
piores da série estatística iniciada
pela autoridade monetária em 2006.
Especialistas afirmam que, sem a
aprovação da reforma da
Previdência, a tendência é de piora
significativa nos próximos anos.

Pela expetativa do mercado, a
dívida terminará o ano em 75,9% do
PIB, com os mais pessimistas
apostando em 80,3%. A dívida
líquida também renovou recorde ao
alcançar, em julho, 50,1% do total
de riquezas produzidas pelo país.
Para agosto, a estimativa do BC é
de que o índice avance para 50,8%.
A sequência de resultados negativos
é fruto dos sucessivos rombos nas
contas públicas.

Ontem, o BC informou que o
deficit fiscal do setor público
consolidado chegou a R$ 170,5
bilhões no período de 12 meses

encerrado em julho. A nova meta
fiscal definida pelo governo prevê um
rombo de R$ 163,1 bilhões.

Somente o governo central, que
reúne as contas do BC, do Tesouro
Nacional e do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS), teve rombo
de R$ 182,3 bilhões no período, o
equivalente a 2,85% do PIB. O
objetivo da equipe econômica é
limitar as necessidades de
financiamento a R$ 159 bilhões.

O buraco nas finanças públicas
consolidadas é menor que o do
governo central porque os governos
regionais registraram superavit de R$
10,4 bilhões, enquanto as estatais
contribuíram positivamente com R$
1,8 bilhão.

O agravamento da crise política,
que prejudica as perspectivas de
reformas, prejudica o controle da
dívida pública, avalia o economista-
chefe do banco Goldman Sachs para
América Latina, Alberto Ramos.
Segundo ele, um ajuste fiscal
estrutural profundo e permanente
deve ser o principal foco do governo
para restaurar o equilíbrio doméstico.
“Em vez de deficit, o Brasil precisa
ter superavit primário de 3% a 3,5%

do PIB. Este seria o nível que
colocaria a dívida pública bruta em
trajetória declinante”, detalhou.

A economista-chefe da
Rosenberg Associados, Thaís
Marzola Zara, alertou que a dívida
bruta cresceu 5,15 pontos
percentuais entre julho de 2016 e
julho de 2017. Em relação a
dezembro de 2011, o crescimento foi
ainda mais espantoso e totalizou
22,49 pontos percentuais. “A
dinâmica da trajetória da dívida bruta
é a principal variável de
sustentabilidade fiscal de longo
prazo, e o novo regime fiscal, ainda
em fase de aprovação e
implantação, tem como objetivo
estabilizar essa relação a médio
prazo caso obtenha sucesso”,
destacou.

Thaís avaliou que a dívida bruta
ruma rapidamente para 80% do PIB,
seguindo em patamares
desconfortáveis e elevados quando
comparada com outros países
emergentes ou com avaliação de
risco similar. “Essa é uma das mais
importantes variáveis a determinar o
grau de investimento concedido
pelas agências de rating, que foi
perdido pelo Brasil em 2015”,
explicou.
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CONJUNTURA »
Deputados aprovam a TLP

Governo mobiliza assessores
para convencer parlamentares a
votar em favor da nova taxa do
BNDES. Senado avalia MP na
próxima semana

ANTONIO TEMÓTEO
ALESSANDRA AZEVEDO

O governo já iniciou as
negociações para que a Medida
Provisória nº 777, que cria a Taxa
de Longo Prazo (TLP), seja votada
pelo Senado Federal na próxima
terça-feira. O texto foi aprovado
ontem na Câmara dos Deputados,
após forte articulação da base
governista para derrotar a oposição
e evitar atrasos. A MP vence em 7
de setembro e integrantes do

governo temem que não haja quorum
para a apreciação da matéria na
quarta-feira, véspera de feriado. Se
for aprovada, a TLP substituirá, a
partir de 2018, a Taxa de Juros de
Longo Prazo (TJLP), que baliza,
atualmente, os empréstimos do
BNDES.

Parte importante do ajuste fiscal,
a nova taxa foi desenhada para
reduzir subsídios, ao aproximar os
juros cobrados pelo BNDES do
custo de captação de recursos pelo
governo por meio da dívida pública.
Na avaliação do analista Alexandre
Albuquerque, vice-presidente da
agência de riscos Moody’s,
publicada em relatório, a TLP é “mais
um passo no movimento do BNDES

em direção a um mercado mais
competitivo para financiamento de
longo prazo”.

Aprovada a MP, a ideia é que,
em cinco anos, a TLP se iguale aos
juros básicos de mercado. Com essa
convergência, ela “eliminaria os
custos implícitos extensos para o
governo contidos nos empréstimos
subsidiados do BNDES”, disse
Albuquerque. A TJLP, usada
atualmente, está a 7% ao ano,
enquanto a nova taxa ficaria, nos
próximos cinco anos, por volta de
9% e 9,5%, mais perto da taxa Selic,
hoje a 9,25%. A nova precificação,
segundo o executivo, “encoraja o
desenvolvimento dos mercados de
capitais locais e estimula o apetite dos
bancos privados para empréstimos
de longo prazo”.

Diferentemente da TJLP, a nova
taxa será ancorada nos juros pagos
por um título do Tesouro (NTN-B)
mais a variação do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA). Dessa forma, ela variará de
acordo com a inflação. O governo
afirma que a TLP aumentará a
eficiência da política monetária no
controle da inflação e, com isso,
ajudará a reduzir as taxas de juros
de toda a economia.

Apesar de ter o apoio da maioria
dos parlamentares, a MP ainda
encontra resistência no Congresso,
até mesmo em parte da base aliada.
O senador José Serra (PSDB-SP),
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por exemplo, se manifestou contrário
à medida, argumentando que ela terá
impacto financeiro para o próprio
governo, que não foi dimensionado.

Bastidores
Diante da importância do tema,

o ministro da Fazenda, Henrique
Meirelles, e o presidente do Banco
Central (BC), Ilan Goldfajn,
escalaram vários auxiliares para
acompanhar a votação dentro do
plenário da Câmara. O trabalho de
monitorar corpo a corpo os votos
dos parlamentares foi coordenado
pelo diretor de Relacionamento
Institucional e Cidadania do BC,
Isaac Sidney. Técnico respeitado por
parlamentares, Isaac reportava, a
todo o tempo, os avanços na votação
para Goldfajn e Meirelles.

O diretor chegou ao plenário por
volta das 12h, acompanhado do
chefe do Departamento de
Relacionamento Institucional e
Assuntos Parlamentares do BC,
David Falcão. Há cinco anos na
função, Falcão conhece como
poucos os corredores da Câmara e
os interesses dos parlamentares.

A comitiva do BC ainda contou
com o diretor de Política Econômica,
Carlos Viana, e o diretor de Assuntos
Internacionais e Gestão de Riscos
Corporativos, Tiago Berriel. Os dois,

porém, mais se distraíram no
plenário, já que são autoridades
desconhecidas de deputados e
senadores. Viana visitava o plenário
da Câmara pela primeira vez. Ficou
impressionado com a infraestrutura
do local, com as televisões
espalhadas e com as cabines de
imprensa.

Viana e Berriel não perderam a
chance de conhecer o famoso
cafezinho do plenário. Encostaram-
se no balcão, serviram-se de água
saborizada e pediram o almoço.
Escolheram o mesmo prato: frango
com arroz, legumes e creme de milho.
Para beber, refrigerante. Com o local
lotado, pensaram em comer no
balcão. O garçom não os
desaconselhou. Conseguiu dois
lugares em uma mesa perto dos
elevadores. Como dois
desconhecidos, saborearam os
pratos sem ser incomodados.

O grupo de técnicos ainda tinha
três integrantes da Fazenda: o
secretário de Política Econômica,
Fábio Kanczuc, o secretário de
Acompanhamento Econômico,
Mansueto Almeida, e o chefe da
assessoria especial da Fazenda,
Marcos Mendes. Consultor
legislativo do Senado, Mendes era
o segundo do grupo com
desenvoltura dentro do plenário.

Entretanto, não conseguiu mudar do
voto do deputado Luiz Carlos Hauly
(PSDB-PR), que afirmava que os
juros já eram deduzidos do Imposto
de Renda dos empresários.

Kanczuc disse que isso não
ocorria, mas depois voltou atrás. Ele
acompanhou de pé, com os braços
cruzados, a conversa de Mendes
com Hauly em uma mesa no
cafezinho. O parlamentar se
preparava para deixar o local depois
de almoçar um prato de peixe, arroz
integral e legumes. Mansueto Almeida
ignorou o corpo a corpo com
parlamentares. Sentou-se em uma
cadeira na lateral do plenário e
preferiu conversar com jornalistas.

Uso de moedas
O presidente do Banco Central,

Ilan Goldfajn, lançou ontem uma
campanha para que os brasileiros
usem mais moedas no dia a dia.  Nas
estimativa do BC, cerca de 35% das
moedas no país  estão guardadas ou
esquecidas em cofres ou gavetas.
São aproximadamente 8,7 bilhões de
unidades entesouradas, com valor de
R$ 1,4 bilhão. A campanha do BC
será veiculada nas redes sociais. Ilan
observou que a circulação das
moedas diminui a necessidade de
novas emissões, o que “contribui
para a redução do gasto público”.
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Agarrado nos juros

Governo já começa a medir o
impacto político de mais uma
queda dos juros, agora, de 9,25%
para 8,25% ao ano, e os estímulos
para o programa de privatização
e concessões

por Vicente Nunes /
vicentenunes.df@dabr.com.br

Em meio ao atoleiro fiscal do qual
não se sabe quando o país sairá, o
governo se agarra ao que pode para
tentar manter uma agenda positiva
no horizonte. O Palácio do Planalto
conta, desesperadamente, com o
anúncio de mais um corte na taxa
básica de juros (Selic) pelo Banco
Central na próxima semana. Não há
nada, na avaliação da equipe do
presidente Michel Temer, que
justifique uma redução inferior a um
ponto percentual, de 9,25% para
8,25% ao ano, o que colocará a Selic
no nível mais baixo desde maio de
2013.

Temer acredita que o Comitê de
Política Monetária (Copom) levará
os juros para algo entre 7% e 7,5%
até o fim deste ano. Com a taxa
básica nesse patamar, aposta-se que
boa parte do programa de
concessões e de privatizações se

tornará atraente aos olhos dos
investidores. Com recursos extras
garantidos, o risco de não se cumprir
a meta fiscal de 2018, de deficit de
até R$ 159 bilhões, ficará bem
menor. Não passa pela cabeça de
integrantes da equipe econômica
emitir mais um recibo de
incapacidade de cumprir o que
prometeu. Bastou o vexame deste
ano.

A queda de pelo menos mais um
ponto nos juros é tiro certo. A
inflação medida pelo Índice de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) deverá ficar abaixo de 3%
no acumulado de 12 meses até
outubro, movimento que pode,
inclusive, se repetir em novembro. O
IPCA só não será inferior ao piso da
meta fixada pelo Conselho
Monetário Nacional (CMN) neste
ano por causa dos recentes aumentos
da gasolina e da conta de luz. Pelo
sistema de metas, a inflação pode
variar entre 3% e 6%, sendo que o
alvo central é 4,5%.

O quadro inflacionário está tão
positivo que boa parte dos
economistas vem reduzindo as
projeções de inflação para agosto e
para este ano. Em vez de um índice
mais próximo de 0,5% para este

mês, por causa dos preços
administrados, acredita-se que o
custo de vida ficará em torno de
0,3%. A se confirmar tal estimativa,
o IPCA encerrará 2017 entre 3% e
3,2%, taxa sem precedentes em mais
de uma década. Foi o efeito
devastador da recessão que levou o
consumo a nocaute.

Reajustes salariais
Os economistas, inclusive do

governo, acreditam que, com inflação
tão baixa, os sindicatos perderão
parte dos argumentos para exigir
reajustes salariais muito altos. Entre
agosto e novembro, ocorrem as
negociações coletivas de categorias
muito organizadas, como a dos
bancários, dos metalúrgicos e dos
petroleiros. Aumentos contidos nos
contracheques significam repasses
menores para os preços e
crescimento moderado do consumo.
É uma visão terrível, mas que, para
o Banco Central, é garantia de que
o manejo do IPCA será mais fácil.

O BC, por sinal, defende que, em
vez de olharem para a inflação
passada, os sindicatos mirem, nas
negociações salariais, as expectativas
futuras do IPCA. Seria uma ajuda e
tanto para reduzir o que os
especialistas classificam de inércia —
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carregamento da variação passada
do custo de vida para os preços
futuros. Com a atividade no chão, o
espaço para a transferência de
qualquer custo para o valor de
serviços e mercadorias se fechou
quase que por completo. À medida,
porém, que a economia for se
recuperando, indústria e comércio
ficarão mais compelidos a ampliar as
margens de lucro.

Nessa questão salarial, o BC
também conta com os efeitos da
terceirização e da reforma trabalhista
para evitar bolhas no mercado de
trabalho, como as vistas antes de o
país ficar de joelhos e de o número
de desempregados passar dos 14
milhões. A flexibilização nas regras
de contratação fará com que o índice
de desocupação diminua, mas sem
provocar saltos espetaculares no
consumo. Outro ponto importante
que tranquiliza a autoridade
monetária é a perspectiva de uma
nova supersafra agrícola, que
manterá os preços dos alimentos em
baixa. E um dólar girando perto dos
R$ 3,20.

Ou seja, acreditam auxiliares de
Temer, o BC tem, diante de si uma
oportunidade única para derrubar os
juros a níveis mais civilizados, sem o
risco de repetir o pesadelo de 2012
e 2103, quando a Selic cedeu para
7,25%, mas, seis meses depois,
voltou a subir por causa dos
descontrole inflacionário. Um grupo
mais otimista do Planalto diz que,
nesse contexto, os juros poderiam
cair para até 6% ao ano. Mesmo
nesse patamar, a política monetária
manteria a eficiência para conter a
inflação, pois a entrada em vigor da
Taxa de Longo Prazo (TLP) acabará
com as distorções hoje existentes no
mercado de crédito.

Portas abertas
Confirmado o corte de um ponto

na Selic na próxima quarta-feira, o
BC manterá as portas abertas para
novas quedas, mas sem se
comprometer com um nível
específico. A tendência da autoridade
monetária será incentivar o mercado
a construir o cenário para os rumos
dos juros. Tudo o que o time
comandado por Ilan Goldfajn não
quer é indicar um caminho e, depois,

ter de recuar. Já basta o presidente
Temer mudar de posição de acordo
com o nível da gritaria contrária.

Quanto ao discurso da
importância das reformas, sobretudo
a da Previdência, para derrubar a
taxa básica, o BC dirá que elas são
importantes para a consolidação, a
longo prazo, de uma política
monetária menos restritiva. Neste
momento, o peso maior para se levar
a Selic aonde quer o governo virá
da inflação. E ponto.

Show de horror
Foi um show de horrores a

conversa, ontem, entre o Ministério
do Planejamento e representantes da
Cemig, que exigem manter o controle
de três hidrelétricas retomadas pelo
governo.

Fracasso total
A direção da estatal mineira se

preocupou mais em cobrar uma
solução por parte do governo,
inclusive por meio de empréstimos
de bancos públicos, do que em
apresentar saídas para o impasse.
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Planejamento explica a
entidades de servidores o
adiamento de reajustes
salariais

Vera Batista

Secretário de Gestão de
Pessoas garante a
sindicalistas que índices
acordados serão mantidos

O Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento
e Gestão (MP) informou, por
meio de nota, que recebeu, hoje
(30), representantes de 30
entidades e associações
sindicais. Em duas reuniões, pela
manhã e à tarde, apenas explicou
o adiamento dos reajustes para
23 carreiras. A expectativa do
governo é economizar R$ 5,1
bilhões com a proposta.

“É um adiamento, o governo
não deixará de pagar os reajustes
acertados”, assegurou Augusto
Chiba, secretário de Gestão de
Pessoas. De acordo com o
secretário, o adiamento é uma

das medidas necessárias para
adequar os gastos públicos à
situação fiscal do país.

A medida afeta ativos e
inativos do Executivo
beneficiados por acordos de
reajustes escalonados em quatro
anos. Entre as carreiras estão as
de professores universitários,
policiais federais, auditores da
Receita Federal do Brasil, ciclo
de gestão, diplomatas e oficiais
de Chancelaria e peritos do
INSS. Os acordos aconteceram
em 2015 e em 2016, e duas das
quatro parcelas estavam
previstas para os próximos dois
anos.

BENEFÍCIOS

A proposta de postergação
dos reajustes será encaminhada
ao Congresso Nacional nos
próximos dias, acompanhada
também de medidas de ajuste
nos benefícios de auxílio-
moradia e ajuda de custo,
destacou o Planejamento, sem
apontar data.

A proposta do governo para
o auxílio-moradia é atribuir um
limite temporal suficiente para o
servidor se estabelecer. Neste
novo modelo, o ressarcimento
terá seu valor reduzido
progressivamente em 25% ao
final de cada ano. No final do
quarto ano, o benefício não será
mais pago.

Já em relação à ajuda de
custo, a proposta do MP é limitar
o pagamento desse benefício, em
qualquer hipótese, a uma única
remuneração destinada apenas
ao servidor, excluídos os seus
dependentes.

Durante as reuniões, também
foi debatida a redução da
remuneração de ingresso e
ampliação das etapas de
progressão na trajetória do
servidor dentro da vida funcional
nas carreiras do Poder Executivo
Federal. Esta proposta de
reestruturação será encaminhada
ao Congresso por meio de um
projeto de lei.


